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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 12 918/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Maio de 2000:

Maria do Carmo Martins de Almeida Antunes, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeada, pre-
cedendo concurso, assessora do mesmo quadro de pessoal, con-
siderando-se exonerada do seu lugar anterior a partir da data da
aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 919/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
delego no secretário-geral do Ministério, Dr. Fernando José Ramos
Almodovar, com a faculdade de subdelegação, a competência para
formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar a emissão
de meios de pagamento do meu Gabinete, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
do ano em curso.

20 de Abril de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 12 920/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 138-A/97, de 3 de Junho, conjugado
com a alínea s) do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, é renovada a comissão de serviço ao engenheiro
Mário Manuel Fernandes, por via da qual vem exercendo o cargo
de director do Instituto de Navegabilidade do Douro, tendo sido
nomeado pelo despacho conjunto, do Primeiro-Ministro, do Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território
e da Ministra do Ambiente, n.o 111/97, de 3 de Julho, assinado em
6 de Junho do mesmo ano.

2 — O engenheiro Mário Manuel Fernandes é requisitado à
EDP — Electricidade de Portugal, S. A., ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 485/76, de 21 de Junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Junho
de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 12 921/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 7 de Abril de 2000, que apro-
vou a planta parcelar e o mapa de expropriações da parcela necessária
à construção da obra IP 6 — Abrantes-Mouriscas — restabelecimento
n.o 3 — nó de Alferrarede (aditamento), com início previsto no prazo
de seis meses, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949,
atendendo ao interesse público subjacente à rápida e eficaz execução
da obra projectada, declaro a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, da expropriação da parcela de terreno necessária à execução da
obra IP 6 — Abrantes-Mouriscas — restabelecimento n.o 3 — nó de
Alferrarede (aditamento), identificada no mapa e na planta em anexo,
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial e dos direitos e ónus que sobre ela incide e os nomes dos res-
pectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

14 de Junho de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.
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Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 12 922/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, designo o adjunto do meu Gabinete licenciado Mário Lehmann
Veloso de Araújo para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas
ausências e impedimentos.

2 — O presente despacho substitui o meu despacho n.o 23 617/99
(2.a série), de 29 de Outubro.

28 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Louvor n.o 293/2000. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
adjunta do meu Gabinete, funções que a licenciada Lobélia Maria
Salgado Ventura vinha exercendo, primeiramente nos anos de
1996-1999, no âmbito do XIII Governo Constitucional, e de Novembro
de 1999 até ao presente, muito me apraz enaltecer o seu elevado
profissionalismo, grande competência técnica, dedicação e empenho
que, sempre com lealdade, evidenciou no desempenho das suas fun-
ções, termos em que me é grato expressar-lhe o meu reconhecimento
e público louvor.

31 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leonor
Coutinho.

Louvor n.o 294/2000. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
vogal do conselho directivo do Instituto Nacional de Habitação, gos-
taria de testemunhar o elevado profissionalismo, competência e dedi-
cação evidenciada pelo Dr. Manuel de Jesus Martins no exercício
das funções, pelo que me é grato expressar-lhe o meu reconhecimento
e público louvor.

2 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Louvor n.o 295/2000. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado, gostaria de enaltecer o elevado
profissionalismo, grande competência técnica e empenho com que

o Dr. João Marques da Silva Maltez exerceu as suas funções, pelo
que me é grato expressar-lhe o meu reconhecimento e público louvor.

2 de Junho de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 12 923/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Junho de 2000:

António Grancho Lourenço, assistente administrativo especialista de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pes-
soal do Ministério da Defesa Nacional — transita, por reclassificação
profissional, para a categoria de programador-adjunto de 2.a classe,
escalão 1, índice 290, com efeitos a 9 de Maio de 2000, ao abrigo
do preceituado no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director-Geral, José Augusto Valente Oli-
veira Simões.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 10 158/2000 (2.a série). — Devidamente autorizada
por despacho do vice-almirante director-geral da Direcção-Geral de
Marinha de 23 de Maio de 2000, publica-se a lista de transição do
pessoal operário que, nos termos da Portaria n.o 807/99, de 21 de
Setembro, conjugada com o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro, transita para o grupo de pessoal operário altamente qualificado,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.



10 690 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 144 — 24 de Junho de 2000
Si

tu
aç

ão
ac

tu
al

Si
tu

aç
ão

pa
ra

qu
e

tr
an

si
ta

N
om

e
G

ru
po

de
pe

ss
oa

l
C

ar
re

ir
a

C
at

eg
or

ia
E

sc
al

ão
Ín

di
ce

G
ru

po
de

pe
ss

oa
l

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

or
ia

E
sc

al
ão

Ín
di

ce

R
am

ir
o

M
an

ue
l

B
ar

bo
sa

G
ue

de
s.

O
pe

rá
ri

o
qu

al
if

i-
ca

do
.

M
ec

ân
ic

o
de

au
to

-
m

óv
ei

s.
O

pe
rá

ri
o

pr
in

ci
-

pa
l.

1
19

5
O

pe
rá

ri
o

al
ta

m
en

te
qu

al
i-

fic
ad

o.
M

ec
ân

ic
o

..
..

..
..

O
pe

rá
ri

o
pr

in
ci

pa
l

1
22

5

Jo
aq

ui
m

M
an

ue
l

V
al

en
tim

Sa
ra

iv
a.

O
pe

rá
ri

o
qu

al
if

i-
ca

do
.

M
ec

ân
ic

o
de

au
to

-
m

óv
ei

s.
O

pe
rá

ri
o

..
..

..
.

6
19

0
O

pe
rá

ri
o

al
ta

m
en

te
qu

al
i-

fic
ad

o.
M

ec
ân

ic
o

..
..

..
..

O
pe

rá
ri

o
..

..
..

..
.

2
(a

)
19

0

A
ur

él
io

da
C

os
ta

A
nd

ra
de

O
pe

rá
ri

o
qu

al
if

i-
ca

do
.

E
le

ct
ri

ci
st

a
de

au
to

-
m

óv
ei

s.
O

pe
rá

ri
o

..
..

..
.

4
16

0
O

pe
rá

ri
o

al
ta

m
en

te
qu

al
i-

fic
ad

o.
E

le
ct

ri
ci

st
a

de
au

to
-

m
óv

ei
s.

O
pe

rá
ri

o
..

..
..

..
.

1
18

0

(a
)

E
m

13
de

A
br

il
de

20
00

pa
ss

a
ao

es
ca

lã
o

3,
ín

di
ce

20
0,

co
m

ac
er

to
pa

ra
o

ín
di

ce
20

5.

6
de

Ju
nh

o
de

20
00

.—
O

D
ir

ec
to

r,
Jo

sé
M

an
ue

lB
ap

tis
ta

C
oe

lh
o

R
ita

,C
M

G
.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 924/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao primeiro-sargento (760258) Armando
Manuel Gomes Videira, da Brigada n.o 5 da Guarda Nacional
Republicana.

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 925/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-chefe (771216) António Emílio
Madureira Vicente, do Comando-Geral da Guarda Nacional Repu-
blicana.

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 926/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-chefe (33/786228) João José
Pereira, da Brigada n.o 2 da Guarda Nacional Republicana.

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 927/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao subintendente (M/120091) Augusto Cardoso do Amaral,
do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de Segurança
Pública.

19 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 928/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 1.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subintendente (M/118286) Manuel Grilo
Martins, do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de Segu-
rança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 929/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 1.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subintendente (M/118679) Manuel
Pereira Prates, do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de
Segurança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 930/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 1.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subintendente (M/120129) António
Rodrigues Pereira, do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia
de Segurança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 931/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 2.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comissário (M/129362) Manuel Lopes
Rodrigues, da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.
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Despacho n.o 12 932/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 2.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao comissário (M/126039) Floriano Manuel
da Costa, da Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 933/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao intendente (M/100066) Manuel Martins de Barros, coman-
dante do Comando de Polícia de Viana do Castelo da Polícia de
Segurança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 934/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 1.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao tenente-coronel (1746219) António
Luís Moreira Coelho Cardoso, da Brigada Fiscal da Guarda Nacional
Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 935/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao tenente-coronel (670319) António Marques da Silva Laires,
2.o comandante do Regimento de Infantaria da Guarda Nacional
Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 936/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao tenente-coronel (690476) António José Palma Ramos, do
Regimento de Cavalaria da Guarda Nacional Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 937/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao major (720120) António Salgado Gomes Maia, da Brigada
de Trânsito da Guarda Nacional Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 938/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos de segurança pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao superintendente (M100018) João Luís
Adrião de Castro Brito, do Comando Metropolitano de Lisboa da
Polícia de Segurança Pública.

7 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 939/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao coronel (1960003) Octávio de Carvalho Marques, do Coman-
do-Geral da Guarda Nacional Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 940/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao capitão (860024) José António Madeira da Palma, da Escola
Prática da Guarda Nacional Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 941/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao tenente-coronel (700671) José Figueiredo Loureiro, coman-
dante do Grupo Fiscal de Coimbra da Brigada Fiscal da Guarda
Nacional Republicana.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Despacho n.o 12 942/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 19 de Abril de 2000, foi concedida a medalha de prata de
serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de
Maio, ao subintendente (M/114803) David Pereira Borges de Azevedo,
do Comando Metropolitano de Lisboa da Polícia de Segurança
Pública.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho da Medalha,
J. A. Mendonça Canteiro.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 12 943/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto (RH) de 5 de Junho de 2000,
foi autorizado o regresso à efectividade de serviço do agente principal
(M/136100) Nélson Lourenço Dias, com destino ao Comando Metro-
politano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

5 de Junho de 2000. — O Director Nacional-Adjunto (RH), Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 159/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Inalda Maria Montoia Pires dos Santos, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Santo António
dos Cavaleiros — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 160/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Carolina Pires Sanches, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 161/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Tomás Gomes Monteiro, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado na Moita — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 162/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

António Silva Monteiro, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

6 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.
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Aviso n.o 10 163/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Eveline Judith Suzana Anime, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 164/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Carlos Manuel Jamanca, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Casal de Cambra — concedida a nacionalidade portu-
guesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 165/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

João Ribeiro André Neto, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 166/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Biriano Gomes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em São João do Estoril — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 167/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Manuel Joaquim Ramos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade por-
tuguesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 168/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Cecília Maria Borges, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade
portuguesa por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 169/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Maria Dias Varela, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 170/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Teresa Marques Ferreira do Nascimento, natural da República de
Angola, domiciliada na Bobadela — concedida a nacionalidade por-
tuguesa por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 171/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Mário Henrique da Cunha, natural da República de Angola, domi-
ciliado na Bobadela — concedida a nacionalidade portuguesa por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 172/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

José Sitafa Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 173/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

António Gomes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 174/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Armando Patronilho Silva, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Mindelo, Cabo Verde — concedida a nacionalidade por-
tuguesa por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 175/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Samba Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 176/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

João José Joaquim Pires Valério, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.
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Aviso n.o 10 177/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Eduardo Monteiro Semedo, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 10 178/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Noé José da Silva, natural da República de Angola, domiciliado em
Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 679/2000. — Considerando que o agente
Pedro Filipe Coelho Amâncio Ferreira, oriundo da DSJ/Tribunal de
Competência Genérica, ingressou na Administração Pública Portu-
guesa, pelo despacho conjunto n.o 899/98, de 18 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 26 de Dezembro
de 1998, com a categoria de escriturário judicial;

Considerando o interesse da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios na integração do agente em questão em lugar do quadro de
pessoal daquela Direcção-Geral, que se considera automaticamente
criado e a extinguir quando vagar, na categoria de escriturário judicial:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Pedro Filipe Coelho Amâncio Ferreira na
categoria de escriturário judicial no quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários, na seguinte situação jurídico-fun-
cional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Pedro Filipe Coelho Amâncio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . Escriturário judicial. . . 1 250

2 — A integração tem efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999.

2 de Junho de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Judiciários, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 12 944/2000 (2.a série). — A pedido da interes-
sada, dou por finda a requisição da licenciada Teresa Margarida Fer-
reira Mateus Pratas Jorge, técnica superior de 2.a classe do quadro
da Comissão de Coordenação da Região Centro com efeitos a partir
de 17 de Abril de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 12 945/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus
Pratas Jorge, técnica superior de 2.a classe do quadro da Comissão
de Coordenação da Região Centro.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 10 179/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde infantil e pediátrica. — 1 — Para os devidos
efeitos, faz-se público que, por despacho do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra de 21 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de duas vagas existentes na categoria de enfer-
meiro especialista de saúde infantil e pediátrica da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, apro-

vado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias
portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos
contados após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — o correspondente ao estabelecido na tabela

anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o constante no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e enfer-

meiro graduado habilitados com um curso de especialização em Enfer-
magem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou curso de estudos superiores especia-
lizados em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados
de enfermagem na área a que se candidata, independentemente do
tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(EP×4)+(FP×6)+(DP×6)+(OC×2)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas — ponderação 3 (curso de estudos

superiores especializados em Enfermagem de Saúde Infantil
e Pediátrica, bacharelato em Enfermagem, nota de curso de
estudos superiores especialidade em Enfermagem de Saúde
Infantil e Pediátrica), até ao máximo de 20 pontos;

EP=experiência profissional/anos completos — ponderação 4
(experiência na área de pediatria, experiência fora da área
de pediatria, diversidade de experiência profissional na área
pediátrica), até ao máximo de 20 pontos;
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FP=formação profissional — ponderação 6 (actividade como for-
mador, actividade como formando e trabalhos publicados), até
ao máximo de 70 pontos;

DP=desenvolvimento profissional — ponderação 6 (integração
de novos profissionais no serviço, orientação de alunos em
estágio, coordenação de grupos de trabalho, integrar grupos
de trabalho no serviço, integrar comissões/grupos de trabalho
da instituição, desempenho como responsável de turno e está-
gios em outras instituições ou serviços), até ao máximo de
90 pontos;

OC=organização curricular — ponderação 2 (organização e
estrutura, facilidade de consulta de documentos anexos e apre-
sentação global), até ao máximo de 9 pontos.

Em caso de empate dos candidatos proceder-se-á da seguinte forma:

1.o Os candidatos que desempenhem funções há mais tempo na
instituição a que concorrem;

2.o Os candidatos que possuam outras experiências relevantes
na área de pediatria.

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso

deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas,
Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido com a identificação do concurso

a que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Certidão emitida pelo serviço a que pertence o candidato
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, bem como a sua natureza e o tempo
de serviço prestado nas diversas categorias, em anos, meses
e dias, bem como nota biográfica;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio avaliado;

f) Três exemplares do curriculum vitae;
g) É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-

provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
devendo, contudo, declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da apresentação da docu-
mentação exigida no n.o 12, alíneas c), d) e g), desde que existentes
nos respectivos processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Filomena Maria Bravo Ferreira, enfermeira-chefe
do quadro de pessoal do Centro Hospital de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o José Carlos Galvão Baptista Nelas, enfermeiro especia-
lista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o Helena Gonçalves Matias Nunes, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Olga Maria Lopes Queirós Anjos, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Maria Helena Bicho Torrão, enfermeira especialista do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 10 180/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 —
enfermeiro especialista de enfermagem de reabilitação. — 1 — Para os
devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 27 de Abril de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de três vagas (duas para o Hospital
Geral e uma para o Hospital Pediátrico) existentes na categoria de
enfermeiro especialista de enfermagem de reabilitação da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coim-
bra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado
por várias portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97, de 15 de
Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos
contados após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — o correspondente ao estabelecido na tabela

anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o constante no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e enfer-

meiro graduado habilitados com um curso de especialização em Enfer-
magem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou curso de estudos superiores especia-
lizados em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados
de enfermagem na área a que se candidata, independentemente do
tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=(HA×4)+(EP×3)+(FP×2)+OECR
10

em que:

Classificação final — CF;
Habilitações académicas — HA;
Experiência profissional — EP;
Formação profissional — FP;
Outros elementos considerados relevantes — OECR (serão pon-

derados individualmente, até ao limite máximo de 20 pontos).

8.1 — Em caso de empate dos candidatos serão consideradas as
disposições inscritas no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro.

8.2 — Os critérios para avaliação curricular encontram-se inscritos
na grelha.

8.3 — No item (EP) aceita-se apenas as declarações devidamente
autenticadas pelas respectivas instituições.

8.4 — Na dimensão (FP) pontua-se as actividades de formação rea-
lizadas por estruturas idóneas de formação (departamentos de for-
mação contínua de instituições hospitalares, de escolas de enferma-
gem, universidades, associações profissionais de enfermagem, sindi-
catos e outras estruturas reconhecidas pelo Ministério do Trabalho
e da Solidariedade). Definiu-se como «curso com assiduidade con-
trolada» todos os que são emitidos pelas entidades atrás referidas,
donde constem o número de horas de actividade.
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8.5 — Ficará à disposição dos interessados, após efectivação da can-
didatura, a acta que define os critérios de avaliação curricular, bem
como a grelha e fórmula classificativa.

Realizar-se-á audiência prévia a todos os candidatos, contactan-
do-se, por escrito, para o efeito, antes da tomada de decisão final,
dando cumprimento ao artigo 100.o do Código de Procedimento Admi-
nistrativo (Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso

deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas,
Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido com a identificação do concurso

a que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Certidão emitida pelo serviço a que pertence o candidato
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, bem como a sua natureza e tempo
de serviço prestado nas diversas categorias, em anos, meses
e dias, bem como nota biográfica;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio avaliado;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-

provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
devendo, contudo, declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da apresentação da docu-
mentação exigida no n.o 12, alíneas c), d) e g), desde que existentes
nos respectivos processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Ferreira Mateus, enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Maria Cândida Gomes Carreira, enfermeira-chefe do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Fernando Manuel Ferreira Marques, enfermeiro-chefe
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isolina Assunção Costa, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Jaime Duarte Pires, enfermeiro especialista do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 1750/2000. — Concurso n.o 14/2000, para a cate-
goria de enfermeiro especialista. — Por não ter sido publicado inte-
gralmente no aviso n.o 8096/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, o conteúdo respeitante
ao concurso para enfermeiros especialistas, nomeadamente os critérios
de avaliação, o sistema de classificação final e a respectiva fórmula
classificativa, procede-se integralmente à sua republicação, com as
necessárias correcções.

«Aviso n.o 8096/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público, para efei-
tos das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que,
por deliberação de 11 e Janeiro de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Garcia de Orta, proferida no uso da prerrogativa
constante do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, se encontram
abertos, pelo prazo de 15 dias úteis contados da data da presente
publicação no Diário da República, os seguintes concursos internos
gerais de acesso ao nível 2 para provimento de enfermeiros espe-
cialistas nas seguintes áreas de enfermagem, que se encontram vagos
no quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto:

Concurso A — três vagas para enfermeiros especialistas em
enfermagem de saúde materna e obstétrica;

Concurso B — duas vagas para enfermeiros especialistas em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica;

Concurso C — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde no idoso e geriátrica;

Concurso D — uma vaga para enfermeiros especialistas em
enfermagem de reabilitação;

Concurso E — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde mental e psiquiátrica;

Concurso F — uma vaga para enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde pública.

2 — Prazo de validade — os concursos esgotam-se com o preen-
chimento das vagas postas a concurso.

3 — O local de trabalho é no Hospital de Garcia de Orta e as
funções a desempenhar são as descritas no n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 — O método de avaliação a utilizar, que terá carácter eliminatório,
será o de avaliação curricular, em conformidade com o n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, de acordo
com a fórmula respectiva.

5 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, nos termos
do n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, e resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas na operação de selecção.

6 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á para desem-
pate o estabelecido no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.1 — Critérios de avaliação curricular — foram definidas as fór-
mulas para a sua classificação, contemplando com ponderação os
requisitos expressos na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com as exigências da função
para cada concurso abaixo identificado, resultando que:

Concurso A:

CF=(HA×2)+(NC×2)+(EP×7)+(FP×5)+(OECR×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Habilitações académicas (ponderação 2) . . . . . . . 20

Inferior ao 12.o ano de escolaridade ou equi-
valente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Bacharelato em Enfermagem ou equiva-
lente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Estudos superiores especializados em
Enfermagem ou equivalente legal . . . . . . 20



10 696 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 144 — 24 de Junho de 2000

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Nota de curso (ponderação 2) . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Experiência profissional (ponderação 7) . . . . . . . 20
Ponderação de base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Categoria profissional (até 1 valor):

Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Tempo de serviço/antiguidade na carreira . . . . . . 2

De 3 a 6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
De 7 a 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
De 11 a 14 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
» 14 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Tempo de exercício na área de saúde pública
após conclusão da especialidade (até 1 valor):

‹ 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
» 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
› 2 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conteúdo funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Utilização de metodologia científica na
prestação de cuidados de enfermagem ao
indivíduo/família/comunidade:

2

Faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Não faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Prestação de cuidados de enfermagem que
requeiram um nível mais profundo de
conhecimentos e habilidades, actuando
especificamente junto do indivíduo/famí-
lia e grupos em situação de crise ou risco
na base de uma relação de ajuda com
vista à promoção da saúde e prevenção
da doença e reabilitação:

Faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Não faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Participação na elaboração de normas e pro-
cedimentos de enfermagem, protocolos
de serviço, suportes de informação e
registos:

Faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Não faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Participação na integração e orientação de
novos elementos de enfermagem ou
AAM no serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Colaboração na orientação e avaliação do
ensino clínico de alunos de enfermagem 1

Formação permanente (ponderação 5) . . . . . . . . 20

Ponderação de base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Formador (por cada formação) . . . . . . . . . . . . . . 0,2 2
Formação em serviço/formador (por cada for-

mação em serviço) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 2

Como formando:

Sem formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Até dez horas de formação . . . . . . . . . . 1
Até trinta horas de formação . . . . . . . . 1,5
Mais de trinta horas de formação . . . . 2

Formação em serviço/formando (por cada
formação em serviço como formando) . . . 0,2 1

Apresentações de trabalhos de investiga-
ção/publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 1

Outros elementos considerados relevantes (pon-
deração 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Relacionadas com a actividade profissional . . . . 5

Tempo de exercício no âmbito da Unidade
de Saúde de Almada, Seixal e Sesimbra:

‹ 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De 5 a 7 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
» 8 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Participação em comissões científicas no
âmbito da enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1

Participação em júris de concurso como ele-
mento efectivo: 3

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
› 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Apresentação curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Apresentação (sumário, siglas, paginação,
anexos):

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Terminologia técnico-científica:

Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Não utiliza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Clareza do conteúdo (discurso sequencial,
conciso, coerente, claro):

Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Nunca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Justificação do percurso profissional:

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Referencia e fundamenta projectos futuros:

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Concurso B:

CF=(HA×2)+(FP×6)+(EP×8)+(OECR×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Habilitações académicas: 20

Sem bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Com bacharelato ou equivalente legal . . . . . 18
Com licenciatura ou equivalente legal . . . . . 20

Formação profissional: 20

Participação como formando(a) em:

Encontros no âmbito da enfermagem (por
cada sete horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 4

Se na área da saúde infantil e pediá-
trica (por cada sete horas) . . . . . . . . 0,5

Formações organizadas por d. formação
(cada sete horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 5

Se na área da saúde infantil e pediá-
trica (por cada sete horas) . . . . . . . . 1

Formação em serviço (por acção de for-
mação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 4

Visitas de estudo (por participação) . . . . . . 0,5 1

Experiência como formador(a):

Formação em serviço (por participação) . . . 0,25 3
Prelecções ou apresentações públicas (por

participação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 2
Orientação de alunos em estágio . . . . . . . . . 1
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Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Experiência profissional: 20

Antiguidade na carreira:

‹ 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
De 5 a 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
» 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Colaboração na gestão do serviço/respon-
sável pela formação em serviço (por cada
seis meses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 1

Coordenação de equipa (por cada seis
meses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 1

Prestação de cuidados na área de saúde
infantil e pediátrica (por cada seis meses) 0,1 2

Prestação de cuidados de enfermagem espe-
cializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Colaboração/elaboração de normas de pro-
cedimentos ou desempenho, suportes de
registo ou instrumentos de enfermagem
(por cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 1

Avaliador/coadjutor no processo de avalia-
ção de desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Integração de novos elementos . . . . . . . . . . 1

Outros elementos considerados relevantes: 20
Sem os outros elementos abaixo considerados . . . 10

Apreciação curricular:

Forma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 1
Conteúdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75

Nomeação como membro efectivo de júris
de concursos (por cada nomeação) . . . . . 0,25 1

Nomeação para comissões/grupos de traba-
lho, institucionais, regionais ou nacionais
(por nomeação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 1

Participação em comissões científicas/orga-
nizadoras de encontros (por participação) 0,25 1

Moderação de mesa (por participação) . . . . 0,25 1
Realização de trabalhos, estudos fora do

contexto escolar (por cada) . . . . . . . . . . . 0,25 1
Publicação de artigos científicos (por cada) 0,25 1
Experiência na Unidade de Saúde de

Almada, Seixal e Sesimbra:

‹ 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
De 5 a 7 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
» 8 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Outras actividades que o júri considere relevan-
tes para a apreciação do candidato . . . . . . . . . 1

Concurso C:

CF=HA(1)+NC(1)+FP(4)+EP(8)+OECR(6)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Habilitações académicas (ponderação 1):

Licenciatura em Enfermagem . . . . . . . . . . . 20
Equivalente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Nota de curso (ponderação 1) . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Formação profissional (ponderação 4): 20

Como formador (por acção) . . . . . . . . . . . . . 1 7

Relaciona com a sua experiência ou
com a sua especialidade . . . . . . . . . . 1

Descreve as metodologias utilizadas. . . 1
Salienta a importância das temáticas

para o grupo alvo . . . . . . . . . . . . . . . 1

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Como formando (por acção) . . . . . . . . . . . . 0,5 7

Justifica e fundamenta as opções . . . . . 1
Faz análise crítica das aprendizagens 1
Descreve o impacte das aprendizagens

na sua prática quotidiana . . . . . . . . . 1

Experiência profissional (ponderação 8): 20

Tempo de exercício profissional (por ano)
até 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 6

Utilização de metodologia científica de tra-
balho (processo de enfermagem) na sua
experiência profissional . . . . . . . . . . . . . . 1

Participação na gestão do serviço, com com-
petência delegada pela enfermeira-chefe 1

Orientação e coordenação de equipas . . . . . 1
Responsável pela formação em serviço . . . . 2
Elaboração de normas de procedimento . . . 1
Elaboração de suportes de registo/instru-

mentos de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1
Condução de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Participação em grupos de trabalho . . . . . . . 1
Orientação e avaliação de alunos de enfer-

magem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Integração de outros profissionais . . . . . . . . 1
Coadjutor/avaliador no processo de avalia-

ção de desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Outros elementos considerados relevantes (pon-
deração 6): 20

Participação em jornadas/congressos de
enfermagem como organizador/modera-
dor ou comunicações livres . . . . . . . . . . . . 1

Nomeação para comissões/grupos de traba-
lho institucionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Elaboração de estudos científicos não aca-
démicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Publicação de artigos ou trabalhos . . . . . . . . 1
Aplicação dos resultados de investigação no

contexto profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Coodenação de grupos de trabalho . . . . . . . 1
Prémios, menções honrosas e louvores no

âmbito da enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1
Actividades pedagógicas em instituições de

ensino de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1
Participação em projectos (por projecto). . . 1 2

Apreciação curricular:

Sumário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Siglas ou designação por extenso . . . . . . . . . 0,5
Paginação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Organização de anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Conteúdo:

Clareza e capacidade de síntese . . . . . . 1
Terminologia científica . . . . . . . . . . . . . 1
Fundamenta o percurso profissional. . . 1
Faz análise crítica de desempenho . . . 1
Projectos futuros considerando a sua

especialidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Concurso D:

CF=(HA×1)+(FP×7)+(EP×8)+(OECR×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Habilitações académicas (ponderação 1): 20

1.o ciclo (6.o ano ou equivalente) . . . . . . . . . 12
2.o ciclo (9.o ano ou equivalente) . . . . . . . . . 14
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Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

3.o ciclo (11.o ano, serviço cívico, ano prop.,
12.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Bacharelato ou equivalente . . . . . . . . . . . . . 18
Licenciatura ou equivalente . . . . . . . . . . . . . 20

Formação profissional (ponderação 7) . . . . . . . . 20
Com curso de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Formação permanente:

Formação contínua:

Frequência de congressos, jornadas,
simpósios e outros (por cada sete
horas de formação) . . . . . . . . . . . . . . 0,1 1,5

Frequência de acções de formação em
departamento de formação (por
cada sete horas de formação) . . . . . 0,1 2,5

Formação em serviço:

Como formando (por cada hora de
formação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 2,5

Como formador (por cada hora de
formação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 3,5

Experiência profissional (ponderação 8): 20

Sem experiência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Categoria profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Nível 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Experiência profissional na área (por cada
seis meses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 2

Utiliza metodologia científica na prestação
de cuidados de enfermagem . . . . . . . . . . . 0,5

Responsável pela integração de novos ele-
mentos de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1

Coordenação de equipas de enfermagem
(» 1 ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Responsável pela formação em serviço . . . . 0,5
Colaboração na elaboração de normas de

procedimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Colaboração na elaboração de protocolos 0,5
Participação em comissões (de escolha de

material, higiene hospitalar e outras) . . . 0,5
Colaboração na elaboração de instrumentos

de registo de enfermagem (colheita de
dados, planos de cuidados, folhas de alta
e transferência e outros) . . . . . . . . . . . . . . 0,75

Realização/colaboração em trabalhos de
investigação em enfermagem não aca-
démicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75

Outros elementos considerados relevantes (pon-
deração 4): 20

Colaboração em projectos no âmbito da
enfermagem, dentro e fora da instituição,
não académicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Participação em comissões científicas/orga-
nizadoras de encontros no âmbito da
enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Colaboração na abertura de serviços . . . . . . 2
Actividades como prelector no âmbito da

enfermagem (por cada acção) . . . . . . . . . 0,25 2,5
Publicação de trabalhos (por cada) . . . . . . . 0,5 1,5
Participação em júri de concursos como ele-

mento efectivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Trabalhar na Unidade de Saúde de Almada,

Seixal e Sesimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Apreciação global do currículo:

Apresentação da estrutura de acordo com
os princípios recomendados para a ela-
boração do currículo . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Descreve e fundamenta o conteúdo . . . . . . . 1,5
Utiliza terminologia técnico-científica . . . . . 1,25
Utiliza um discurso sequencial, conciso e

claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Projectos futuros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Concurso E:

CF=(HA×3)+(EP×7)+(FP×6)+(OECR×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Habilitações académicas:

Com DESE ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . 20
Com especialidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Experiência profissional:

Antiguidade na carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Até sete anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
› 7 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Cargos desempenhados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Coordenação de equipa/colaboração na ges-
tão do serviço:

De 6 a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De 1 a 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
› 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Responsável de formação em serviço . . . . . 2
Responsável de projectos de serviço . . . . . . 2

Elaboração de normas de procedimentos (por
cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2

Elaboração de suporte de registos/instrumentos
de enfermagem (por cada) . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2

Prestação de cuidados na área da especialidade . 4

Prestar cuidados de enfermagem especia-
lizados no âmbito da especialidade que
possui, actuando junto do doente, família
ou comunidade:

Não referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Definir e colaborar na identificação de indi-
cadores, bem como na sua utilização, de
modo a permitir-lhe, assim como à equipa
de enf., avaliar as mudanças verificadas
na situação de saúde do utente/família
ou comunidade, e introduzir medidas cor-
rectivas julgadas necessárias para a sua
prevenção e recuperação ao nível do ser-
viço ou instituição:

Não referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Colaborar nos projectos de formação rea-
lizados no estabelecimento ou serviço:

Não referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Realizar ou colaborar em trabalhos de
investigação em enfermagem visando a
melhoria dos cuidados de enfermagem:

Não referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Referencia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Avaliador/coadjutor no processo de avaliação de
desempenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Formação profissional:

Formação activa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Em serviço (por cada) . . . . . . . . . . . . . . 1 6
Contínua (por cada) . . . . . . . . . . . . . . . 1 5

Formação passiva: 6

Em serviço (por cada) . . . . . . . . . . . . . . 0,5 3
Contínua (por cada) . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 3
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Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Colaboração na orientação e avaliação de
alunos (cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3

Outros elementos considerados relevantes:

Membro efectivo do júri de concursos da
carreira de enfermagem (por cada) . . . . . 0,5 1

Publicação de estudos científicos (por cada) 1 2
Participação em comissões (por cada par-

ticipação em comissões ou grupos de tra-
balho de âmbito institucional, regional ou
nacional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3

Integração de novos elementos . . . . . . . . . . 3
Apreciação curricular: 4,5

Forma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conteúdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

Colaboração na elaboração de normas e cri-
térios de avaliação de desempenho (por
cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Moderação de mesas/participação em
comissões científicas/organização de
encontros:

Por cada moderação de mesa . . . . . . . . 0,25 0,5
Por cada participação em comissões

científicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 1
Por cada organização de encontros . . . 0,5 1

Tempo de exercício prestado na Unidade
de Saúde de Almada, Seixal e Sesimbra:

De 6 a 12 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De 1 a 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
› 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Concurso F:

CF=(HA×2)+(NC×2)+(EP×7)+(FP×5)+(OECR×4)
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Habilitações académicas (ponderação 2): 20

Inferior ao 12.o ano de escolaridade ou equi-
valente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Bacharelato em Enfermagem ou equiva-
lente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Estudos superiores especializados em
Enfermagem ou equivalente legal . . . . . . 20

Nota de curso (ponderação 2) . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Experiência profissional (ponderação 7) . . . . . . . 20
Ponderação base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Categoria profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Enfermeiro graduado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Tempo de serviço/antiguidade na carreira . . . . . . 2

De 3 a 6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
De 7 a 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
» 14 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Tempo de exercício na área de saúde pública
após conclusão da especialidade . . . . . . . . . . . . 1

‹ a 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
» 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
› 2 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Conteúdo funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Utilização de metodologia científica na

prestação de cuidados de enfermagem ao
indivíduo/família/comunidade . . . . . . . . . 2

Faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Não faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Prestação de cuidados de enfermagem que
requeiram um nível mais profundo de
conhecimentos e habilidades actuando
especificamente junto do indivíduo/famí-
lia e grupos em situação de crise ou risco
na base de uma relação de ajuda com
vista à promoção da saúde, prevenção da
doença e reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Não faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Participação na elaboração de normas e pro-
cedimentos de enfermagem, protocolos
de serviço, suportes de informação e
registos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Não faz referência . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Participação na integração e orientação de
novos elementos de enfermagem ou
AAM no serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Colaboração na orientação e avaliação do
ensino clínico de alunos de enfermagem 1

Formação permanente (ponderação 5) . . . . . . . . 20
Ponderação base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Formador (por cada formação) . . . . . . . . . . 0,2 2
Formação em serviço/formador (por cada

formação em serviço) . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 2
Como formando:

Sem formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Até dez horas de formação . . . . . . . . . . 1
Até trinta horas de formação . . . . . . . . 1,5
Mais de trinta horas de formação . . . . 2

Formação em serviço/formando . . . . . . . . . . 1
Apresentações de trabalhos de investiga-

ção/publicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 1
Justifica, caracteriza e avalia a formação

realizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Raramente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Nunca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Outros elementos considerados relevantes (pon-
deração 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Relacionados com a actividade profissional . . . . 5
Tempo de exercício no âmbito da Unidade

de Saúde de Almada, Seixal e Sesimbra:

‹ 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De 5 a 7 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
» 8 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Participação em comissões científicas no
âmbito da enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1

Participação em júris de concurso como ele-
mento efectivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
› 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Apresentação curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Apresentação (sumário, siglas, paginação,

anexos):

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Terminologia técnico-científica:

Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Não utiliza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
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Critérios de avaliação Valores Pontuação
máxima

Clareza do conteúdo (discurso sequencial,
conciso, coerente, claro):

Sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Quase sempre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Não utiliza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Justificação do percurso profissional:

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Referencia e fundamenta projectos futuros:

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais, de acordo com o n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro — ser enfermeiro ou
enfermeiro graduado (nível 1) habilitado com curso de especialização
em Enfermagem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem numa área de especialização em
enfermagem, independentemente do tempo na categoria, e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

8 — Os interessados deverão solicitar a admissão ao concurso atra-
vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Garcia de Orta, entregue na respectiva Secção
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Hospital
de Garcia de Orta, Secção de Pessoal, Pragal, 2800 Almada, con-
siderando-se neste caso entregues dentro do prazo os requerimentos
e respectivos documentos cujo registo tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, natu-
ralidade, filiação, número, data e validade do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e telemóvel, se o tiver);

b) Categoria profissional, de acordo com o artigo 2.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e instituição a cujo quadro
ou mapa pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido de admissão ao concurso e vaga a que se candidata

e identificação do mesmo mediante referência à respectiva
letra, número, série, data e página do Diário da República
em que vem publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem o requerimento de candidatura.

10 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-

nados no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro;

c) Certidão, passada pela instituição a cujo quadro ou mapa
pertencem, da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência do vínculo à função pública, bem como a sua
natureza, o regime do trabalho, a categoria que detém, a
antiguidade na categoria, na carreira de enfermagem e na
função pública, em anos, meses e dias, bem como a avaliação
de desempenho, nos termos exigidos no n.o 7.2 do presente
aviso;

d) Fotocópias dos diplomas dos cursos de Enfermagem Geral
ou equivalente legal, bem como o de especialização em Enfer-
magem da área respectiva, devidamente registados, contendo
a respectiva classificação final;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — O requerimento deverá ainda ser acompanhado de foto-
cópias do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.

11 — Os candidatos funcionários deste Hospital são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos que constam no processo individual, devendo, porém, referi-los
no requerimento.

11.1 — Quanto aos outros candidatos, podem fazer prova dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos através de certidão com-
provativa da sua existência emitida pelo estabelecimento a que os
candidatos estejam vinculados.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas decla-
rações, que, em caso de falsidade, serão punidas nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicadas na 2.a série do Diário da República
e afixadas no expositor da Secção do Pessoal deste Hospital.

14 — O júri tem a seguinte constituição:
14.1 — Concurso A:

Presidente — Lucinda Maria Sousa Branco Fernandes, enfermei-
ra-chefe do quadro do HGO.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Gonçalves Alves Francisco, enfermeiro-
-chefe do quadro do HGO.

Esmeraldina Esteves Domingues Almeida, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica
do quadro do HGO.

Vogais suplentes:

Maria da Luz Correia Vieira Gomes, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
do HGO.

Cacilda Rodrigues Vieira Diz, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
do HGO.

14.2 — Concurso B:

Presidente — Maria José Almeida Marques Araújo, enfermei-
ra-chefe do quadro do HGO.

Vogais efectivos:

Ana Maria Barbosa Dias Ferreira, enfermeira especialista
em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do quadro
do HGO.

Elsie do Carmo Ramos, enfermeira especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica do quadro do HGO.

Vogais suplentes:

Teolinda Maria Roque Costa Oliveira, enfermeira especia-
lista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
quadro do HGO.

Maria Clara Granja Silva Sousa Rocha, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
quadro do HGO.

14.3 — Concurso C:

Presidente — Carlos Alberto Gonçalves Alves Francisco, enfer-
meiro-chefe do quadro do HGO.

Vogais efectivos:

Emitia Conceição Nogueira Almeida Pinheiro, enfermeira
especialista em enfermagem de reabilitação do quadro
do HGO.

Dulce Santos Gaspar Cabete, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde do idoso e geriátrica do quadro
do HGO.

Vogais suplentes:

Fernando Lopes Pinheiro, enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde do idoso e geriátrica do quadro do Hos-
pital de São Francisco Xavier.

Estela Maria Guerreiro Varanda, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital
de Garcia de Orta.

14.4 — Concurso D:

Presidente — Celeste Teixeira Mendes, enfermeira-chefe do qua-
dro do HGO.

Vogais efectivos:

Maria José Delgado Marques Ferreira, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de reabilitação do quadro do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Estela Maria Guerreiro Varanda, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital
de Garcia de Orta.
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Vogais suplentes:

António Fernandes Silva Carmo, enfermeiro especialista em
enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital de
Garcia de Orta.

Conceição Nóbrega Spínola, enfermeira especialista em
enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital de
Garcia de Orta.

14.5 — Concurso E:

Presidente — Vanda Maria Oliveira Marques, enfermeira-chefe
do quadro do HGO.

Vogais efectivos:

Rui Miguel Gonçalves Rosado, enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Leonor Figueira Monteiro, enfermeira especialista
em enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital
de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Jacqueline Maria Silva Barros, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

Conceição Nóbrega Spínola, enfermeira especialista em
enfermagem de reabilitação do quadro do Hospital de
Garcia de Orta.

14.6 — Concurso F:

Presidente — Lucinda Maria Sousa Branco Fernandes, enfermei-
ra-chefe do quadro do HGO.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Martins Bastos Couto, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde pública do quadro do
HGO.

Rosália Maria Gomes Marques, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
do HGO.

Vogais suplentes:

Maria Júlia Matos Anastácio, enfermeira-chefe e vogal da
direcção do Centro de Saúde do Seixal.

Paula Cristina Ferraz Pereira Duque Gil, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
quadro do HGO.

15 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas ausências
e impedimentos, pelo primeiro vogal efectivo de cada júri.»

29 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 12 946/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Luís Manuel Pisco Rodrigues — autorizada a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a técnico supe-
rior estagiário de informática na Universidade do Algarve por um
período de um ano, com início a partir de 25 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 947/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Pedro Miguel Alves de Azevedo Seabra dos Santos — autorizada a
renovação do contrato a termo certo para exercer funções cor-
respondentes a assistente administrativo na Universidade do

Algarve por um período de um ano, com início a partir de 4 de
Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 948/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Sandra Isabel Guerreiro Bento — autorizada a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a assistente
administrativo na Universidade do Algarve por um período de um
ano, com início a partir de 11 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 949/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Mónica Marita Pita de Assis — autorizada a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a assistente
administrativo na Universidade do Algarve por um período de um
ano, com início a partir de 18 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 950/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Cristina Maria da Costa Rosa Correia — autorizada a renovação do
contrato a termo certo para exercer funções correspondentes a assis-
tente administrativo na Universidade do Algarve por um período
de um ano, com início a partir de 4 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 951/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Marieta Emiliano Viegas — autorizada a renovação do contrato a
termo certo para exercer funções correspondentes a assistente admi-
nistrativo na Universidade do Algarve por um período de um ano,
com início a partir de 11 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 952/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 26 de Maio de 2000:

Carla Sofia Calvário Horta — autorizada a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a assistente
administrativo na Universidade do Algarve por um período de um
ano, com início a partir de 4 de Janeiro de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 12 953/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 31 de Maio de 2000:

Licenciado Rui Manuel Leonardo Silva, secretário executivo deste
Instituto, nomeado em regime de substituição com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 1999 — cessou funções, a seu pedido, a partir
de 1 de Junho de 2000. (Isento de emolumentos do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, Joaquim Manuel Pantoja
Nazareth.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se
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Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar
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